
I FOPOI DO SILVA / AGENCIA SENADO 

Segundo Jucá, URU dá continuidade a projetos do governo 

TB  1  Brasil 
 

QUINTA-FEIRA, 20 DE OUFMROO OF 
TRIBUNA DO BRASIL 

E-mail politica@tribunadobrasil.com.br  Fone 3403-3154 Fax 3403-3140 

 

RADO

GOVE RNO 

 Senado prorroga DRU até 2011 
Governo pode gastar 
livremente 20% da 
arrecadação e 
garante ajuste fiscal 

CARLOS ■ RASTORZZA COM AGÊNCiAS 

O plenário do Senado 
aprovou ontem, por 
65 votos a 6, a pro-
posta de prorroga- 

ção da Desvinculação das 
Receitas da União (DRU), 
que permite ao governo gas-
tar livremente 20% da arre-
cadação federal até 2011. Às 
10h de hoje haverá sessão 
no Congresso Nacional para 
promulgar a matéria. 

A votação foi considerada 
pelo governo urna vitória 
parcial, já que a proposta es-
tava vinculada ao texto que 
pedia a prorrogação da 
CPMF, derrotado pelo plená-
rio há uma semana. Sem o 
imposto do cheque, a Recei-
ta deixará de arrecadar cerca 
de R$ 40 bilhões, em 2008. 

A DRU deve liberar cerca 
de R$ 80 bilhões para gastos 
de qualquer natureza, com 
destaque para a economia 
visando o pagamento de ju- 

ros da dívida pública, o su-
perávit primário. 

"A  DRU permite que o go-
verno possa retirar até 19%  

da sua arrecadação, transfe-
rindo recursos vinculados a 
setores específicos para o 
equilíbrio das contas, para o 

ajuste fiscal", explicou Fran-
cisco Dornelles (PP-RJ). 

A oposição só aceitou vo-
tar a prorrogação da DRU, 
após um acordo firmado com 
o governo faltando poucas 
horas para a abertura do pla-
car eletrônico no plenário. 

"A aprovação da DRU 
contribui para o ajuste fis-
cal, para o superávit e dá a 
garantia de continuação de 
vários projetos prioritários", 
disse o líder do governo no 
Senado, Romero Jucá 
(PMDB-RR). 

"Estamos inaugurando 
uma fase nova. Se ao longo 
da [votação dal CPMF tives-
se havido um entendimento 
entre partidos, e não a tenta-
tiva de cooptação de parla-
mentares, talvez o resultado 
fosse diferente", alfinetou o 
líder do Democratas no Se-
nado, José Agripino (RN). 
Acordo 

No acordo, os partidos 
aceitaram quebrar os prazos 
regimentais que, em tese, 
deveriam ser cumpridos en-
tre as votações em primeiro 
e segundo turno. 

Em troca, o Palácio do 
Planalto se comprometeu a 
discutir com a oposição, a 
partir de fevereiro, a reforma  

tributária, os cortes no orça-
mento decorrentes do fim 
da CPMF e a revisão da pro-
posta de regulamentação da 
emenda 29, que estipula o 
piso de investimentos esta-
tais em saúde. 

Segundo o senador 1:u-
cano Álvaro Dias (PR), o 
Planalto designou os mi-
nistros da Fazenda, Guido 
Mantega, e do Planejamen-
to, Paulo Bernanrdo, para 
negociar diretamente com 
a oposição o ajuste das me-
didas. "Se [o acordo] não 
for cumprido, a oposição 
vai exacerbar e o governo 
sabe que, em matéria tribu-
tária, precisa da oposição", 
advertiu Dias, pouco antes 
do início da votação da 
DRU no Senado. 

Nos bastidores,  a  oposi-
ção forçou o governo  a  acei-
tar duas condições para evi-
tar o fim da DRU: que o cor-
te das emendas parlamen-
tares seja equilibrado entre 
parlamentares governistas e 
de oposição, e que o presi-
dente Luiz Inácio Lula da 
Silva não faça discursos pú-
blicos, em que aponta a 
oposição como a responsá-
vel pelos problemas de in-
fra-estrutura de saúde. 


